
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1080198 - MG (2026/0091351-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MICHAEL CHRISTIAN DE MELO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : HERMESSON FERNANDES DE OLIVEIRA - MG231745
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS. TRÁFICO  DE
DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA  DEVIDAMENTE  JUSTIFICADA.
GRANDE  QUANTIDADE  DE  DROGAS  APREENDIDAS,  ALÉM  DA
REINCIDÊNCIA  E  DE  AÇÃO  PENAL  EM  CURSO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  contra  decisão  singular  que  indeferiu  liminarmente  o  habeas
corpus, mantendo a prisão preventiva do paciente, em virtude da grande quantidade de
drogas, bem como por ele ser reincidente e responder a ação penal em curso.

II. Questão em discussão
2.  A questão em discussão consiste em saber se há fundamentação idônea para a
manutenção do encarceramento cautelar.

III. Razões de decidir

3.  O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência desta Corte que,

mesmo antes da promulgação da Lei n.  15.272/2025,  último ato normativo acerca da

matéria, admitia a prisão preventiva em virtude da apreensão de grande quantidade de

drogas  (14  unidades  de  ecstasy,  89,25g  de  cocaína,  uma  balança  de  precisão  e

dinheiro em notas fracionadas).
4. Ademais, o paciente é reincidente e responde a outra ação penal.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: 
A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição  por  medidas  cautelares  diversas,  independentemente  das  condições
pessoais do agente.
Dispositivos relevantes citados:

CPP, arts. 310 a 319.

Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC n. 1.084.352/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado

em 24/6/2026, DJEN de  2/7/2026; STJ, AgRg no HC n. 1.076.995/SP, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/6/2026, DJEN de  23/6/2026; STJ, 

AgRg no RHC n.  228.760/SP, relator  Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta

Turma, julgado em 3/2/2026, DJEN de 10/2/2026.; STJ,  AgRg no RHC n. 224.024/SP,

relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em  3/12/2025, DJEN de

9/12/2025; STJ, AgRg no RHC n. 214.187/BA, relator Ministro Og Fernandes, Sexta

Turma, julgado em  28/5/2025, DJEN de  4/6/2025; STJ, AgRg no RHC n. 224.693/SC

relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de

22/12/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 02 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição  por  medidas  cautelares  diversas,  independentemente  das  condições
pessoais do agente.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, arts. 310 a 319.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC n. 1.084.352/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado
em 24/6/2026, DJEN de  2/7/2026; STJ, AgRg no HC n. 1.076.995/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/6/2026, DJEN de  23/6/2026; STJ, 
AgRg no RHC n.  228.760/SP, relator  Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em 3/2/2026, DJEN de 10/2/2026.; STJ,  AgRg no RHC n. 224.024/SP,
relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em  3/12/2025, DJEN de
9/12/2025; STJ, AgRg no RHC n. 214.187/BA, relator Ministro Og Fernandes, Sexta

Turma, julgado em  28/5/2025, DJEN de  4/6/2025; STJ, AgRg no RHC n. 224.693/SC

relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de

22/12/2025.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por MICHAEL CHRISTIAN DE MELO

SILVA contra decisão por mim proferida, às fls. 158/166, na qual indeferi liminarmente

o habeas corpus mantendo a prisão preventiva.

Nas razões recursais, a defesa repisa que a quantidade de drogas apreendidas

e a reincidência não justificam a medida cautelar.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o provimento do recurso, pelo

órgão  colegiado,  a  fim  de  que  seja  revogada  a  prisão  preventiva,  com  ou  sem  a

aplicação de medidas cautelares diversas.

O Ministério Público Federal opinou pela manutenção da decisão agravada, em

parecer de fl. 190.

É o relatório.

VOTO
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O  presente  agravo  regimental  não  merece  provimento,  em  que  pesem  os

argumentos apresentados pelo agravante,  devendo a decisão ser  mantida por  seus

próprios fundamentos. 

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau que

converteu a prisão em flagrante em preventiva: 

"Superada  a  verificação  da   justa   causa,   impõe-se
reconhecer  que  a   liberdade  do  autuado   representa   risco
concreto e atual  à garantia da ordem pública.  Esse  juízo
assenta-se   não   em   conjecturas,   mas   em   elementos
objetivos relacionados à gravidade concreta da conduta e
ao elevado risco de reiteração delitiva.

A   conduta   imputada   ultrapassa   a   normalidade   do
tipo   penal.  O   autuado   foi   surpreendido   com   significativa
variedade de entorpecentes  de alto  valor  comercial  e  de
grande potencial lesivo (cocaína e ecstasy), bem como com
apetrechos   característicos   da   mercancia   ilícita,
especialmente balança de precisão.

Os   autos   revelam   que   as   substâncias   estavam
distribuídas  em  mais  de  80   (oitenta)   porções  distintas  –
somando-se   aquelas   apreendidas   no   momento   da
abordagem e as encontradas na residência – circunstância
que   evidencia   preparo   para   imediata   disseminação   a
terceiros.

O   modus   operandi   empregado   demonstra
sofisticação e ousadia: o uso de motocicleta para entrega
domiciliar   de  drogas  amplia   a   capilaridade  da  difusão  e
dificulta   a   fiscalização   estatal.   Soma-se   a   isso   o   dado,
constante dos autos, de que o autuado se dirigia ao local da
abordagem para entregar entorpecentes a um estudante da
UFOP, o que sugere inserção em circuito de fornecimento
de   drogas   à   comunidade   acadêmica,   agravando
sobremaneira a reprovabilidade da conduta.

A necessidade da custódia cautelar mostra-se ainda
mais premente diante do histórico criminal do agente. 

A Certidão de Antecedentes demonstra reincidência,
com condenação transitada em julgado em 03/10/2025 nos
autos   nº   5002323-25.2023.8.13.0461.   Menos   de   dois
meses após o trânsito, o autuado volta a delinquir,  agora
em crime equiparado a hediondo,  evidenciando desprezo
pelas   sanções   aplicadas   e   ineficácia   das   medidas
anteriormente impostas.

Além disso,  o  autuado   responde  à  ação  penal  nº
5004323-27.2025.8.13.0461 (lesão corporal  e ameaça em
contexto de violência doméstica) e figura como investigado
no   Inquérito   Policial   nº   0002234-87.2023.8.13.0461
(ameaça   e   vias   de   fato).   A   multiplicidade   de   registros,
envolvendo   delitos   de   naturezas   diversas   –   violência
doméstica,   crimes   de   trânsito,   desobediência,   posse   de
drogas   e   tráfico   –   indica   escalada   criminosa   e
personalidade dissonante das normas vigentes, reforçando
a imprescindibilidade da segregação cautelar como forma
de interromper tal ciclo." (fl. 95)

Por sua vez, registra-se que o voto condutor do julgado prolatado na origem, ao

manter esse decisum, assentou:
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"Embora o agente ostente circunstâncias de caráter
pessoal favoráveis,  uma vez que possui residência fixa e
trabalho   lícito,   cumpre   ressaltar   que   foi   apreendida
significativa   quantidade   de   entorpecentes   de   natureza
diversa,  além de  outros   itens  comumente  utilizados  para
embalar e distribuir entorpecentes (ordem eletrônica nº 04
f. ).25/26 Ressalto, prima facie, que a decisão que decretou
a prisão preventiva do paciente encontra-se fundamentada
(ordem   eletrônica   nº   03),   realçando   esta   e   os   autos   a
apreensão   de   significativa   quantidade   de   drogas   –   14
(quatorze)  unidades  de  ecstasy   (MDMA),  com massa  de
9,64g (nove gramas e sessenta e quatro centigramas) e 75
(setenta e cinco) pinos de cocaína, pesando 89,25g (oitenta
e nove gramas e vinte e cinco centigramas) –, além de 01
(uma)   balança   de   precisão   e   dinheiro   fracionado,
ressaltando   ainda   a   informação   no   sentido   de   que   o
paciente   é   reincidente   e   responde   judicialmente   a   outro
processo,   fatos  estes  que  evidenciam a  necessidade  de
preservação da ordem pública." (fls. 10/11 )

Este Pretório firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza

excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição

e manutenção quando evidenciado,  de forma fundamentada em dados concretos,  o

preenchimento  dos  pressupostos  e  requisitos  previstos  no  art.  312 do  Código  de

Processo Penal – CPP.

O denominado "Pacote Anticrime", instituído pela Lei n.  13.964/2019, por sua

vez, alterou o caput do art. 315 do CPP e inseriu o §1°, estabelecendo que a decisão

que  decretar,  substituir  ou  denegar  a  prisão  preventiva  será  sempre  motivada  e

fundamentada,  devendo  o  Magistrado  indicar  concretamente  a  existência  de  fatos

novos ou contemporâneos justificadores da aplicação da medida adotada, vedando a

exposição de razões genéricas e abstratas. 

Mais  recentemente,  a  Lei  n.  15.272/2025 também  promoveu  alterações  na

legislação processual, a qual, enaltecendo orientações já consolidadas por esta Corte

Superior, positivou circunstâncias a serem consideradas na conversão do flagrante em

custódia preventiva, bem como na avaliação sobre a periculosidade do agente, para fins

de reconhecimento do risco à ordem pública (arts. 310, § 5º, e 312, § 3º, ambos do

Código de Processo Penal). 

Por oportuno, confira-se a dicção atual do art. 312 do CPP:

"Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada
como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por
conveniência   da   instrução   criminal   ou   para   assegurar   a
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência
do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado
pelo estado de liberdade do imputado.

§   1º   A   prisão   preventiva   também   poderá   ser
decretada  em caso  de  descumprimento  de  qualquer  das
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obrigações   impostas   por   força   de   outras   medidas
cautelares. 

§ 2º A decisão que decretar a prisão preventiva deve
ser   motivada   e   fundamentada   em   receio   de   perigo   e
existência concreta de fatos novos ou contemporâneos que
justifiquem a aplicação da medida adotada. 

§  3º  Devem  ser  considerados  na  aferição  da
periculosidade do agente, geradora de riscos à ordem
pública: 

I   –   o  modus   operandi,   inclusive   quanto   ao   uso
reiterado de violência ou grave ameaça à pessoa ou quanto
à premeditação do agente para a prática delituosa; 

II – a participação em organização criminosa;
III  –  a  natureza,  a  quantidade e a variedade de

drogas, armas ou munições apreendidas; ou
IV – o fundado receio de reiteração delitiva, inclusive

à vista da existência de outros inquéritos e ações penais
em curso."

No  caso  dos  autos,  verifico  que  a  prisão  preventiva  foi  adequadamente

motivada,  tendo  sido  demonstradas  pelas  instâncias  ordinárias,  com  base  em

elementos extraídos dos autos, a gravidade da conduta e a periculosidade do paciente,

evidenciadas pelas circunstâncias da prisão, uma vez que foi flagrado com 14 unidades

de  ecstasy,  89,25g  de  cocaína,  uma  balança  de  precisão  e  dinheiro  em  notas

fracionadas. Além disso, o paciente é reincidente e possui registro de ações penais em

andamento.

 Nesse contexto,  forçoso concluir  que a  prisão processual  está  devidamente

fundamentada na garantia da ordem pública. Não há falar, portanto, em existência de

evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação. A propósito: 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÕES.
PRISÃO   PREVENTIVA.   FUNDAMENTÇÃO   IDÔNEA.
GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA.   REITERAÇÃO
DELITIVA.   REINCIDÊNCIA.   CONDIÇÕES   PESSOAIS
FAVORÁVEIS IRRELEVANTES. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS INSUFICIENTES. EXCESSO DE PRAZO NÃO
CONFIGURADO.   AUSÊNCIA   DE
CONTEMPORANEIDADE.  SUPRESSÃO DE  INSTÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.   A   alegação   de   desproporcionalidade   da   prisão
cautelar   com   fundamento   em   eventual   regime   prisional
mais   brando   em   caso   de   condenação   não   autoriza   a
revogação  da  custódia  preventiva,  por  se   tratar  de   juízo
meramente prospectivo,   insuscetível  de aferição antes da
conclusão da ação penal, sendo inviável, na via estreita do
habeas corpus, antecipar a definição da pena ou do regime
de cumprimento eventualmente aplicáveis.

2. A prisão preventiva pode ser decretada antes do
trânsito  em  julgado da sentença condenatória  desde que
estejam presentes  os   requisitos  previstos  no  art.  312  do
CPP.

3.   O   decreto   prisional   apresenta   fundamentação
concreta ao indicar a necessidade de resguardar a ordem

Documento eletrônico VDA59434692 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 26/08/2026 13:26:25
Código de Controle do Documento: 25850654-43ff-43bb-8034-f918d8ac998f



pública   diante   da   reincidência   do   agravante   em   crimes
patrimoniais e do risco de reiteração delitiva.

4.  O  art.   312,  §   3º,   IV,   do  CPP,   com  a   redação
conferida pela Lei n.  15.272/2025, autoriza a consideração
do  fundado receio de reiteração delitiva para aferição da
periculosidade  do  agente   e   da  necessidade  da   custódia
cautelar.

5.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  reconhece  que  reincidência,  maus
antecedentes,  ações  penais  em  curso  e  histórico  de
práticas  delitivas  constituem  fundamentos  idôneos
para  a  decretação  da  prisão  preventiva  destinada  à
garantia da ordem pública.

6.   A   circunstância   de   o   agravante   permanecer
foragido   após   o   restabelecimento   da   prisão   preventiva
reforça o periculum libertatis e evidencia risco concreto à
aplicação da lei penal.

7.   A   alegação   de   inexistência   de   fuga   demanda
revolvimento   do   contexto   fático-probatório,   providência
incompatível   com  o   rito   célere  e  documental   do  habeas
corpus.

8.   Condições   pessoais   favoráveis   não   afastam   a
prisão   preventiva   quando   permanecem   presentes   os
requisitos autorizadores da custódia cautelar.

9.   A   presença   de   fundamentos   concretos   para   a
segregação   preventiva   afasta   a   suficiência   das  medidas
cautelares   diversas   da   prisão,   por   se   revelarem
inadequadas para a proteção da ordem pública.

10. Não há excesso de prazo quando a ação penal
apresenta   andamento   regular,   sem   desídia   estatal,
especialmente   diante   da   constante   movimentação
processual   e  da  existência  de  audiência  de   instrução   já
designada.

11.  A  condição  de   foragido  do  agravante  afasta  a
alegação de constrangimento ilegal decorrente da duração
do  processo  e   impede  a   imputação  de  eventual  demora
exclusivamente ao Estado.

12.   A   alegação   de   ausência   de   motivação
contemporânea não foi apreciada pelo Tribunal de origem,
circunstância que impede seu exame pelo Superior Tribunal
de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

13. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n.  1.084.352/SP,  relator  Ministro  Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em  24/6/2026, DJEN de
2/7/2026.)

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL   EM   HABEAS   CORPUS.   PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO
DE   REITERAÇÃO   DELITIVA.   AUSÊNCIA   DE
ARGUMENTOS NOVOS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  O   recurso.  Agravo   regimental   interposto   contra

decisão   monocrática   que   denegou   habeas   corpus,
submetido à apreciação de órgão colegiado.

2. Fato relevante. Prisão em flagrante convertida em
prisão  preventiva  pelo   Juízo  das  Garantias,   por   suposta
prática do crime de tráfico de drogas, com apreensão de
109   porções   de   crack   (59,12   gramas),   e   negativa   de
aplicação  de  medidas  cautelares  diversas  da  prisão,  em
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fundamento de garantia da ordem pública, diante de risco
de reiteração delitiva. Registro de ação penal em curso por
tráfico de drogas e passagem por ato infracional análogo,
com cumprimento de medida socioeducativa de internação,
evidenciando contumácia delitiva.

3.   As   decisões   anteriores.   Tribunal   de   Justiça
estadual   denegou   a   ordem  em  habeas   corpus.  Decisão
agravada  manteve   a   custódia   cautelar   por   fundamentos
concretos. Nas razões, o Agravante alega constrangimento
ilegal   por   ausência   de   fundamentação   concreta   da
segregação   cautelar   e   pleiteia   reconsideração   ou
julgamento colegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a

prisão   preventiva   está   devidamente   fundamentada   em
elementos concretos, aptos a demonstrar a necessidade da
custódia para garantia da ordem pública, notadamente pelo
risco de reiteração delitiva.

5.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se
condições pessoais   favoráveis  e  a  aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão são suficientes para afastar a
prisão preventiva diante do quadro de contumácia delitiva.

6. A questão em discussão consiste em saber se o
agravo regimental  apresentou argumentos novos capazes
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
7. A decisão que converteu a prisão em flagrante em

preventiva   encontra-se   motivada   em   dados   concretos
extraídos   dos   autos,   evidenciando   risco   de   reiteração
delitiva   e   necessidade   da   custódia   para   a   garantia   da
ordem pública, o que atende aos requisitos do  art. 312 do
Código de Processo Penal.

8. A contumácia delitiva, demonstrada por ação
penal em curso e antecedentes infracionais análogos,
justifica  a  segregação  cautelar; condições   pessoais
favoráveis   não   afastam   a   prisão   preventiva   quando
presentes seus requisitos,  e  medidas cautelares diversas
revelam-se inadequadas diante do risco identificado.

9.   O   agravo   regimental   não   trouxe   argumentos
novos aptos a modificar o entendimento firmado, impondo-
se a manutenção da decisão pelos próprios fundamentos,
em consonância com a jurisprudência.

IV. DISPOSITIVO
10.   Resultado   do   Julgamento:   Agravo   regimental

desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  1.076.995/SP,  relator  Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/6/2026,
DJEN de 23/6/2026.)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO   DE   DROGAS.   PRISÃO
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA.   DECISÃO  DEVIDAMENTE   FUNDAMENTADA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do
CPP,  poderá  ser  decretada  para  garantia  da  ordem
pública,  da  ordem  econômica,  por  conveniência  da
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei
penal,  desde  que  presentes  prova  da  existência  do
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crime  e  indícios  suficientes  de  autoria  e  de  perigo
gerado pelo estado de liberdade do imputado.

2.  A  prisão  cautelar  está  fundamentada  na
necessidade de garantia da ordem pública, como forma
de  evitar  a  reiteração  delitiva,   na  medida   em   que   o
agravante   é   reincidente   específico   (segundo   a   instância
ordinária, não teria sequer dado início ao cumprimento da
pena), tendo sido apreendidas em sua residência 54 pedras
de crack embaladas e prontas para comercialização, além
de   outra   porção,   ainda   não   processada,   que   renderia
aproximadamente 85 pedras. 

3.  Segundo  jurisprudência  desta  Corte,  "a
persistência do agente na prática criminosa justifica, a
priori,  a  interferência  estatal  com  a  decretação  da
prisão  preventiva,  nos  termos  do  art.  312 do  CPP,
porquanto  esse  comportamento  revela  uma
periculosidade social e compromete a ordem pública"

(RHC   118.027/AL,   Rel.   Ministro   REYNALDO
SOARES   DA   FONSECA,   QUINTA   TURMA,   julgado   em
8/10/2019, DJe 14/10/2019). 

4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no HC n. 925.707/PR, relator Ministro Ribeiro

Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  2/9/2024, DJe  de
6/9/2024.) 

PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE   DROGAS. PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  QUANTIDADE  E
VARIEDADE DE ENTORPECENTES.  INSUFICIÊNCIA DE
MEDIDAS  CAUTELARES   ALTERNATIVAS.   CONDIÇÕES
PESSOAIS   FAVORÁVEIS.   IRRELEVÂNCIA.   INOVAÇÃO
EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. NÃO CABIMENTO.
RECURSO   PARCIALMENTE   CONHECIDO   E   NÃO
PROVIDO.

1.   Para   a   decretação   da   prisão   preventiva,   é
indispensável  a  demonstração da existência  da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em   lastro   probatório,   que   se   ajuste   às   hipóteses
excepcionais   da   norma   em   abstrato   (art.   312   do  CPP),
demonstrada,   ainda,   a   imprescindibilidade   da   medida.
Julgados do STF e STJ.

2. Hipótese  na  qual  a  prisão  preventiva  foi
mantida nas instâncias ordinárias em razão da garantia
da  ordem  pública  e  da  conveniência  da  instrução
criminal, evidenciadas pela apreensão de 12 tijolos de
maconha  (cerca  de  10  kg),  43  pinos  de  cocaína,  33
porções de maconha, 28.500 pinos de plástico e balança
de   precisão,   em   contexto   de   investigação   prévia   e
cumprimento de mandado de busca e apreensão.

3.   As   condições   pessoais   favoráveis,   tais   como
primariedade, residência fixa e ocupação lícita, não têm o
condão  de  afastar  a  prisão  preventiva  quando  presentes
elementos concretos reveladores do risco à ordem pública.

4. A substituição por medidas cautelares alternativas
foi   corretamente   afastada,   uma   vez   se   mostrarem
insuficientes no caso concreto tendo em vista a gravidade e
a reprovabilidade da conduta.

Documento eletrônico VDA59434692 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 26/08/2026 13:26:25
Código de Controle do Documento: 25850654-43ff-43bb-8034-f918d8ac998f



5.   As   teses   de   nulidade   das   provas   por   "fishing
expedition",  nulidade do flagrante e excesso de prazo da
custódia,   não   foram   deduzidas   no   recurso   ordinário   em
habeas corpus, configurando indevida inovação em sede de
agravo regimental.

6. Agravo regimental parcialmente conhecido e não
provido.

(AgRg  no  RHC  n.  228.760/SP,  relator  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
3/2/2026, DJEN de 10/2/2026.)

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL   NO   RECURSO   EM   HABEAS   CORPUS.
TRÁFICO   DE   DROGAS.   INOVAÇÃO   RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA. GRAVIDADE  CONCRETA.
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. GARANTIA DA
ORDEM  PÚBLICA.  AGRAVO   PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1.   Agravo   regimental   contra   decisão   monocrática

que   negou   provimento   a   recurso   em   habeas   corpus,
mantendo a prisão preventiva por suposto crime de tráfico
de drogas.

2.   O   agravante   reitera   a   tese   de   ausência   de
fundamentação idônea e suscita, pela primeira vez, a perda
de eficácia de mandado de prisão temporária expedido por
outro juízo e a ausência de contemporaneidade da medida.

II. Questão em discussão
3.   A   controvérsia   cinge-se   a   verificar:   (i)   a

possibilidade de conhecimento das teses não arguidas na
inicial do recurso, configurando inovação recursal; e (ii) se a
prisão   preventiva   está   devidamente   fundamentada   na
gravidade concreta do delito, evidenciada pela expressiva
quantidade de entorpecente.

III. Razões de decidir
4.  As alegações referentes à perda de eficácia de

mandado de prisão expedido por outro juízo e à ausência
de contemporaneidade não foram submetidas às instâncias
ordinárias   nem   constaram   da   petição   inicial   do   recurso
ordinário,  configurando  indevida  inovação recursal,  o  que
impede   o   conhecimento   do   agravo   regimental   nesses
pontos.

5.   Na   parte   conhecida,   a   decisão   agravada   não
merece   reforma. A  prisão  preventiva  está
suficientemente  fundamentada  na  necessidade  de
garantia  da  ordem  pública,  em  razão  da  gravidade
concreta  da  conduta,  evidenciada  pela  apreensão  de
expressiva quantidade de entorpecente, o que denota a
periculosidade  do  agente  e  o  risco  de  reiteração
delitiva.

6. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido
de que as condições pessoais favoráveis, por si sós, não
são aptas a afastar a prisão preventiva, quando presentes
os requisitos que a autorizam.

A análise do princípio da homogeneidade é inviável
na via estreita do recurso em habeas corpus.

IV. Dispositivo
7.   Agravo   regimental   parcialmente   conhecido   e,

nessa extensão, não provido.
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Legislação   relevante   citada:   Código   de   Processo
Penal, arts. 312 e 319.

(AgRg no RHC n. 224.024/SP, relator Ministro Carlos
Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 3/12/2025, DJEN
de 9/12/2025.)

Importante, ainda, destacar ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as

circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes

para manutenção da ordem pública. Nesse sentido: 

PENAL   E   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL   NO   RECURSO   EM   HABEAS   CORPUS.
TRÁFICO   DE   DROGAS.   PRISÃO   PREVENTIVA.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. RESGUARDAR
A   ORDEM   PÚBLICA.   AGRAVO   REGIMENTAL
IMPROVIDO. 

1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do
trânsito em julgado da sentença condenatória, desde que
estejam presentes  os   requisitos  previstos  no  art.  312  do
Código de Processo Penal. 

2. Foram constatados elementos concretos capazes
de justificar a privação cautelar da liberdade, pois deve ser
considerada   a   gravidade   efetiva   da   conduta   delituosa
(preso   em   flagrante   com   significativa   quantidade   de
substância entorpecente). 

3.   Eventuais   condições   pessoais   favoráveis   do
agravante não garantem a revogação da custódia cautelar,
uma   vez   que   presentes   os   requisitos   necessários   à
segregação cautelar. 

4.  Presentes  fundamentos  consistentes  à
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de
medidas cautelares alternativas à prisão.

5.  Alegação  de  eventuais  nulidades  na  prisão  em
flagrante   fica   superada   com   a   conversão   em   prisão
preventiva,   uma   vez   preenchidos   os   requisitos   para   a
segregação cautelar. 6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n.  214.187/BA,  relator  Ministro  Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em  28/5/2025, DJEN de
4/6/2025.)

Ressalto  que  a  presença  de  condições  pessoais  favoráveis  não  impede  a

decretação  da  prisão  preventiva  do  recorrente,  como se  pode  verificar  do  seguinte

julgado deste Superior Tribunal de Justiça:

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL.   PRISÃO   PREVENTIVA.   TRÁFICO   DE
DROGAS.   FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA.   GRAVIDADE
CONCRETA.  APREENSÃO DE  ELEVADA  QUANTIDADE
DE   ENTORPECENTE.   FRAGILIDADE   PROBATÓRIA
QUANTO   À   PROPRIEDADE   DE   GRANDE   PARTE   DA
DROGA   APREENDIDA.   REVOLVIMENTO   FÁTICO   E
PROBATÓRIO.   IMPOSSIBILIDADE.   AGRAVO
REGIMENTAL  PARCIALMENTE CONHECIDO E,  NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 
1.   Agravo   regimental   interposto   contra   decisão

monocrática que negou provimento ao recurso ordinário em
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habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante
pela suposta prática do crime de tráfico de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a

prisão   preventiva   do   agravante   está   devidamente
fundamentada   nos   requisitos   do   do  Código   de  art.   312
Processo Penal, considerando os elementos concretos que
indicam   risco   à   ordem   pública   em   razão   da   gravidade
concreta da conduta. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.   A   prisão   preventiva   foi   fundamentada   em

elementos   concretos,   como   elevada   quantidade   de
entorpecentes apreendido. 

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e
do Supremo Tribunal Federal admite a decretação de prisão
preventiva para preservar a ordem pública, especialmente
diante da gravidade concreta da conduta. 

5. Condições pessoais favoráveis, como trabalho
e  residência  fixa,  não  são  suficientes  para  afastar  a
prisão  preventiva  quando  presentes  os  requisitos
legais.

6. A tese quanto à fragilidade probatória em relação
à  propriedade  de  grande  parte   da  droga,   não   comporta
conhecimento, pois a análise demandaria, inevitavelmente,
o reexame do conjunto probatório, providência incompatível
com   a   presente   via   processual,   conforme   pacífica
jurisprudência desta Corte. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 
7.   Agravo   regimental   parcialmente   conhecido   e,

nessa extensão, não provido. 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 313

e 319.
(AgRg no RHC n. 224.693/SC relator Ministro Carlos

Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN
de 22/12/2025.)

Nesse contexto, não verifiquei a presença de constrangimento ilegal capaz de

justificar a revogação da custódia cautelar do agravante.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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Secretário
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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